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         SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

                 PREFEITURA DE ITABORAÍ/RJ 
 

 
 

A Secretaria Municipal de Educação de Itaboraí, no uso de suas atribuições legais, TORNA PÚBLICA, para 
conhecimento dos interessados, a Retificação ao Edital de Abertura do Concurso Público nº 001/2024, conforme 
as regras e condições constantes deste Edital. 

Art 1º Fica RETIFICADO as referências bibliográficas do cargo 205 abaixo descrito, passando a conter a seguinte 
redação: 

  Onde se lê:  

CONHECIMENTOS COMUNS AOS CARGOS DE NÍVEL MÉDIO 

CARGO 205: PROFESSOR ESPECIALIZADO EM DEFICIÊNCIA VISUAL 

Conhecimentos específicos: 1. Atribuições do Professor do AEE. 2. Sala de recursos multifuncionais. 3. Deficiência 
Visual e AEE. 4. Políticas públicas para a Educação Especial. 5. Política Nacional de Educação Especial na perspectiva 
da Educação Inclusiva. 6. Política de Educação Especial no País e Programa pedagógico da política de Educação 
Especial no País. 7. Atribuições do professor de apoio. 8. Alfabetização e letramento Adequações curriculares. 9.  
Conceitos de deficiência visual. 10. Atendimento educacional especializado: aspectos legais, pedagógicos e 
organizacionais. 11. Política Nacional de Educação Especial, na Perspectiva da Educação Inclusiva. 12. Inclusão 
escolar da pessoa com deficiência visual. 13. Adaptação da criança com deficiência visual na creche e na escola. 14. 
Direitos da criança e do adolescente. 15. Os direitos fundamentais da criança: saúde, proteção, educação, lazer e 
esporte. 
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         Leia-se: 

CONHECIMENTOS COMUNS AOS CARGOS DE NÍVEL MÉDIO 

CARGO 205: PROFESSOR ESPECIALIZADO EM DEFICIÊNCIA VISUAL 

Conhecimentos específicos: 1. Atribuições do Professor do AEE. 2. Sala de recursos multifuncionais. 3. Deficiência 
Visual e AEE. 4. Políticas públicas para a Educação Especial. 5. Política Nacional de Educação Especial na perspectiva 
da Educação Inclusiva. 6. Política de Educação Especial no País e Programa pedagógico da política de Educação 
Especial no País. 7. Atribuições do professor de apoio. 8. Alfabetização e letramento Adequações curriculares. 9.  
Conceitos de deficiência visual. 10. Atendimento educacional especializado: aspectos legais, pedagógicos e 
organizacionais. 11. Política Nacional de Educação Especial, na Perspectiva da Educação Inclusiva. 12. Inclusão 
escolar da pessoa com deficiência visual. 13. Adaptação da criança com deficiência visual na creche e na escola. 14. 
Direitos da criança e do adolescente. 15. Os direitos fundamentais da criança: saúde, proteção, educação, lazer e 
esporte. 
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   I – Ficam mantidas as referências bibbliográficas das demais funções docentes, previstas no Anexo II do Edital de 
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Art 2º Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

Itaboraí, 18 de Outubro de 2024. 
 
 

 
 
                  


